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SENADO FEDERAL

Gabinete do Senador Esperidido Amin

EMENDA N© -CCJ
(ao PLP 108/2024)

Acrescente-se, onde couber, no Projeto o seguinte artigo:

“Art. O Comité Gestor do Imposto sobre Bens e Servicos (CG-IBS),
a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) e os demais drgéos e
entidades responsaveis pela gestdo e operacionaliza¢do do Imposto sobre Bens e
Servicos (IBS) e da Contribuicio Social sobre Bens e Servicos (CBS) deverao:

I - publicar, com antecedéncia minima de 180 (cento e oitenta) dias
da entrada em vigor das obrigagGes relacionadas ao novo sistema tributdrio,
orientagdes técnicas objetivas e diretrizes especificas voltadas aos setores
responsaveis pelo desenvolvimento e adequacgdo dos sistemas de apuracio,
arrecadacdo e gestdo tributaria e contdbil;

II - apresentar, no prazo de até 90 (noventa) dias da publica¢do desta
Lei Complementar, cronograma detalhado para a implementagdo dos sistemas
vinculados a operacionalizacdo do IBS e da CBS, com indicacdo dos marcos de
disponibilizagdo em ambiente de producdo e homologacao;

III - instituir e manter em funcionamento canal oficial de
comunicacdo e suporte técnico, destinado ao atendimento das demandas das
empresas responsaveis pelo desenvolvimento, adequacdo e integracdo dos
sistemas tributdrios, inclusive, no que se refere ao acesso, as Interfaces de
Programacio de Aplica¢des (APIs) e demais solugdes tecnoldgicas necessarias.

Paragrafo unico. O cronograma previsto no inciso II do caput
deste artigo deverd assegurar que as empresas responsaveis pela adequacio
dos sistemas tributdrios disponham de prazo minimo de 12 (doze) meses,

a partir da disponibilizagdo dos sistemas em ambiente de producdo, para a
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implementacdo plena das solugdes destinadas ao atendimento das obrigac¢des

”

tributdrias relacionadas ao IBS e a CBS.

JUSTIFICACAO

Diante da complexidade e da magnitude da implementa¢do do
Imposto sobre Bens e Servicos (IBS) e da Contribuicdo Social sobre Bens e Servicos
(CBS), é essencial que haja a publicagdo de orientacdes técnicas objetivas, a
defini¢do de diretrizes claras e a apresentacdo de um cronograma detalhado que
permita o planejamento adequado por parte das empresas de tecnologia e dos
profissionais da contabilidade.

Além disso, a criagdo de um canal oficial de comunicagdo e suporte
técnico é indispensavel para garantir a eficiéncia na adequagdo dos sistemas,
assegurar a correta integragdo com os sistemas governamentais e mitigar riscos de
disfuncGes operacionais que podem comprometer a arrecadagio e o cumprimento

das obrigacdes tributdrias.

Por fim, a fixagdo de um prazo minimo de 12 meses, contado da
disponibilizagdo oficial dos sistemas em ambiente de producdo, confere segurancga
juridica e previsibilidade ao processo de transicdo, prevenindo sobrecargas
operacionais e permitindo que as adaptacGes necessarias sejam feitas de forma

eficiente e responsavel.

A medida é compativel com os principios da boa-fé, da cooperacio
entre as AdministragGes Tributdrias e os sujeitos passivos, e com a necessidade de
assegurar um ambiente de negdcios estavel, eficiente e seguro, em consonancia

com os fundamentos da Emenda Constitucional n® 132, de 20 de dezembro de 2023.
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Cientes da importancia da medida, solicitamos o apoio dos nobres
pares para a sua aprovagao.

Sala da comissao, de de

Senador Esperidido Amin
(PP - SC)
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           II –
           apresentar, no prazo de até 90 (noventa) dias da publicação desta Lei Complementar, cronograma detalhado para a implementação dos sistemas vinculados à operacionalização do IBS e da CBS, com indicação dos marcos de disponibilização em ambiente de produção e homologação;
        
         
           III –
           instituir e manter em funcionamento canal oficial de comunicação e suporte técnico, destinado ao atendimento das demandas das empresas responsáveis pelo desenvolvimento, adequação e integração dos sistemas tributários, inclusive, no que se refere ao acesso, às Interfaces de Programação de Aplicações (APIs) e demais soluções tecnológicas necessárias.
        
        
         
           Parágrafo único.
           O cronograma previsto no inciso II do caput deste artigo deverá assegurar que as empresas responsáveis pela adequação dos sistemas tributários disponham de prazo mínimo de 12 (doze) meses, a partir da disponibilização dos sistemas em ambiente de produção, para a implementação plena das soluções destinadas ao atendimento das obrigações tributárias relacionadas ao IBS e à CBS.”
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